Comarca da Capital – 23ª Vara Criminal

Juiz: Marta de Oliveira Cianni Marins

Processo nº: 0008507-98.2007.8.19.0001 (2007.001.008171-1) 

Sentença em separado em seis laudas. COMARCA DA CAPITAL - RJ. 23ª VARA CRIMINAL PROCESSO: n° 2007.001.008171-1 AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO ACUSADA: LIZA CRUZ DE OLIVEIRA DELITOS: Artigo 129, parágrafo 2º, inciso IV, do Código Penal. S E N T E N Ç A Vistos etc. O representante do Ministério Público ofereceu denúncia em face da ré LIZA CRUZ DE OLIVEIRA (qualificada às fls. 12), como incursa nas penas do artigo 129, parágrafo 2º, inciso IV, do CP, imputando-lhe a prática do seguinte fato delituoso descrito na denúncia de fls.02a: ´No dia 23 de fevereiro de 2006, nas Casas Pedro, estabelecida na Av. Senhor dos Passos, n.º 110, a denunciada desferiu um golpe com uma faca (que retirou do interior da blusa) em João Willian da Silva Pacheco - seu colega de trabalho - atingindo-o na mão, braço e antebraço esquerdos, além do dedo polegar, que quase foi decepado, provocando-lhe as lesões corporais de natureza gravíssima descritas no AECD de fls.32, resultando deformidade permanente. Agiu a denunciada consciente e voluntariamente, com o dolo próprio da espécie, ofendendo a integridade corporal de Willian, agredindo-o à faca, provocando-lhe lesões corporais de natureza gravíssima, ou seja, deformidade permanente, da forma descrita, consumando o delito de lesão corporal de natureza gravíssima...´ A denúncia veio acompanhada pelo regular Procedimento administrativo do MP, n.º 2007.00004299 (fls.02/23), contendo este R.O. n.º000906/0001/06 (fls.06/7), AECD n.º 5028/2006 (fls.09), termos de declaração (fls.13/4, 16/7) e registro de aditamento n.º 001093/0001/06 (fls.21). Os autos vieram do II Juizado Especial Criminal da Comarca da Capital, com declínio de competência, conforme decisão de fls.37. AECD n.º 5014/2006 às fls.30 e 30verso. AECD n.º 16167/2006 às fls.33 e 33verso. FAC da ré às fls.44/6. Interrogatório da ré às fls.56/7. Defesa preliminar ás fls.59. Depoimento da vítima João Willian da Silva Pacheco ás fls.71/2. A Defesa desistiu da produção de prova oral às fls.70. Alegações finais do MP às fls.85/7 requerendo a condenação da ré. Alegações finais da Defesa às fls.88/93 pugnando pela absolvição da ré. RELATEI, em síntese. FUNDAMENTO E DECIDO. Tratam os autos a respeito de ação penal iniciada por denúncia do Ministério Público em face da ré LIZA CRUZ DE OLIVEIRA, como incursa na pena do art. 129 § 2º, IV do Código Penal. Dentro desse cenário, passo ao exame do fato inicial descrito na denúncia. A materialidade encontra-se positivada através do R.O. n.º000906/0001/06 (fls.06/7), AECD n.º 5028/2006 (fls.09), termos de declaração (fls.13/4, 16/7), registro de aditamento n.º 001093/0001/06 (fls.21) e demais elementos, contra os quais nada de sério e consistente restou oposto por qualquer das partes. A autoria, por igual, é incontroversa, inclusive admitida pela própria ré, considerando ainda a declaração da vítima às fls. 71/72, rigorosamente escoltadas pelos elementos de fls. 09 e 33, conjunto esse que me libera de novas considerações em torno do tema, dada a certeza no particular. No interrogatório, a ré afirmou às fls. 56/57: ´...que Wiliam começou a implicar com a interroganda na porta da loja antes que esta abrisse de manhã cedo; que não havia ninguém na frente da loja porque era cedo; que então Wiliam partiu para chutar a interroganda, que ficou com o olho roxo; que então a interroganda reagiu e Wiliam lhe cortou o braço direito, pouco abaixo do ombro, com uma faca; que a interroganda já fez defesa pessoal e se atracou com ele, conseguindo bater a mão dele armada com a faca contra a parede, o que gerou a queda do instrumento pérfuro-cortante; que a interroganda pegou a faca no chão e Wiliam tentou recuperar o instrumento, pegando pela lâmina, ocasião em que a interroganda puxou a faca, cortando-lhe a mão ...´(fls.56/7). Vítima João Willian da Silva Pacheco (fls.71/2): ´...que trabalhava na Casa Pedro, como vendedor, bem como a acusada Liza; que num determinado dia, esbarrou sem querer em Liza, ocasião em que a mesma começou a falar alto, não se recordando o depoente o que Liza falava, estando a mesma bastante estressada, quando o depoente a empurrou; que Liza foi até o estoque e retornou com uma faca enfiada no peito; que os colegas de trabalho alertaram o depoente que a mesma estava com uma faca e ainda, mexeram com Liza dizendo ´olha a faca´; que na manhã do dia seguinte chegou para trabalhar, apertou como de costume as mãos dos colegas, tentando também cumprimentar Liza que não correspondeu, então o depoente sentou no meio fio para aguardar a abertura da loja para começar a trabalhar; que o depoente disse para Liza ´olha a faca´; que, em seguida, Liza respondeu ´acha que eu tenho cara de palhaça?´; que, em seguida, puxou da faca furando o depoente na mão e antebraço esquerdos; que o depoente levantou o braço para se defender, pois que Liza tentou enfiar a faca no rosto do depoente, razão pela qual ficou lesionado; que foi medicado e no mesmo dia liberado.. que em momento algum arrombou o armário de trabalho da vítima, que em momento algum agrediu fisicamente a vítima...´(fls.71/72). Nesses termos, considerando as circunstâncias do fato, observo que a ré, com consciência e vontade direcionadas à prática do injusto, ofendeu, sem qualquer razão plausível, a integridade física da vítima, causando-lhe as lesões descritas no laudo acostado aos autos. E definitivamente, por conta da localização e da perpetuidade de tais lesões ´... deformidade permanente pelas cicatrizes descritas...´ - fls. 33, excludentes de qualquer reparabilidade em mira da restitutio in integrum - por método de recomposição natural, visualizo a ocorrência de dano estético, capaz de ensejar sensação de desconforto e de piedade. Daí a configuração do par. 2º, IV, do art. 129, do Código Penal. Observo que a tese defensiva do reconhecimento da legítima defesa própria não se sustenta: a uma, porque inverossímil; a duas, porque incomprovada, sendo ônus que lhe tocava (CPP, art. 156); e a três, porque colidente com todos os demais elementos dispostos nos autos, mormente à vista dos depoimentos carreados dos quais se depreende que a ré se aproximou da vítima , puxou da faca furando a mesma na mão e antebraço esquerdos, demonstrando assim a intenção de lesioná-la, quando então a vítima levantou o braço para se defender, o que não obstou a ação da ré no sentido de consumar a lesão na vítima. Assim é que, à vista do exposto e já analisado, não merece prosperar a tese defensiva de insuficiência probatória, não logrando êxito a Defesa em elidir o robusto contexto probatório trazido aos autos pela acusação, deixando inclusive de produzir prova oral. Tenho, pois, por concretizado, o dolo no atuar da acusada. À vista do exposto, como bem analisou o órgão do parquet na fala derradeira de fls. 85/87, a conduta da sentencianda perfaz, sem dúvida alguma, o tipo penal denunciado. Nessas condições, tenho que o fato é típico e ilícito, sendo culpável o agente, razão pela qual não militando em seu favor qualquer tipo permissivo, excludente de culpabilidade ou causa de diminuição da reprimenda, merece integral procedência a pretensão vestibular. EX POSITIS, e por mais que dos autos consta e princípios de Direito recomendam, JULGO PROCEDENTE, a pretensão punitiva vertida na peça exordial para CONDENAR a ré LIZA CRUZ DE OLIVEIRA, como incursa na pena do artigo 129, § 2º, IV, do Código Penal. Passo a dosimetria da pena: Em virtude da ausência de anotações em sua FAC (fls. 44/46), reconheço sua primariedade. Atenta aos artigos 59 e 68 do Código Penal, verifico que, quanto à sua culpabilidade, o grau de reprovação pessoal é normal para o injusto praticado. Não disponho de elementos para afirmar negativamente a sua conduta social e a sua personalidade. Por tais fundamentos, bem como os demais elementos dos autos, fixo à ré a pena base no mínimo legal, ou seja, em 02 (dois) anos de reclusão. No segundo momento, inexistem circunstâncias agravantes a serem observadas. Deixo de utilizar a atenuante do art. 65, III, 'd', do Código Penal, em face da fixação da pena no mínimo legal, não sendo outra a orientação jurisprudencial, inclusive face ao disposto na Súmula n.º 231 do STJ. No terceiro momento, inexistem causas de aumento ou de diminuição de pena a serem observadas. Torno definitiva a pena privativa de liberdade, em 02 (dois) anos de reclusão, por não haver outras causas modificadoras incidentes à espécie. Deixo de substituir a pena privativa de liberdade pela pena restritiva de direitos, em face da natureza do crime (art. 44, I, do CP). Uma vez que preenchidos se encontram os requisitos do art. 77 do Código Penal, APLICO à ré a suspensão condicional da pena pelo prazo de dois anos, caso o aceite e desde que observadas as seguintes condições: a- não freqüentar lugares públicos que vendam bebidas alcóolicas a partir das 23:00 horas (art. 78, par. 2º, ´a´, do CP).; b- não mudar de residência ou do território da jurisdição deste Juízo, sem prévia autorização deste (art. 78, par. 2º, ´b´, do CP; art. 698, par. 2º, c/c. o art. 767, par. 1º, ´b´ e par. 2º ´a´, C.P.P.); c- comparecimento pessoal e obrigatório ao Juízo, mensalmente, para informar e justificar suas atividades (art. 78, par. 2º, ´c´, do CP). No caso de revogação para o cumprimento da pena privativa de liberdade, o regime inicial de cumprimento da mesma será o aberto, consoante art. 33, § 2º, alínea ´c´ do Código Penal, atendendo-se ao disposto no art. 59, III, do CP e 387, II, do CPP. Faculto-lhe apelo em liberdade. Condeno a ré ao pagamento das custas judiciais e taxa judiciária, conforme determina o art. 804 do Diploma dos Ritos. Publique-se, Registre-se, Intime-se e Cumpra-se. Transitada em julgado a presente, lance-se o nome da ré no rol dos culpados, atendendo ao disposto no art. 5º, inciso LVII da CR e procedam-se às anotações devidas, expedindo-se ofícios, noticiando-se este resultado, para os devidos fins. Rio de Janeiro, 18 de março de 2010. MARTA DE OLIVEIRA CIANNI MARINS JUIZ DE DIREITO 

